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       PROJETO DE LEI Nº 020/2021
                       DE 08  DE  MARÇO DE 2021

“Autoriza o Município de Planalto a assinar Termo de Convênio com a Santa Casa de Misericórdia de José Bonifácio para fins de assegurar os atendimentos de Pronto Socorro COVID 19 e dá  outras providências legais”

Eu, OLIMPIO SEVERINO DA SILVA, Prefeito do Município de Planalto, Estado de São Paulo, USANDO das atribuições que me são conferidas pelo artigo 30, I, da Constituição da República Federativa do Brasil, etc...




FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Planalto APROVA  e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte LEI:




Art. 1º. - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio com a Santa Casa de Misericórdia de José Bonifácio para fins de assegurar os atendimentos de Pronto Socorro COVID 19.



Art. 2º. – O Termo de Convênio tem a finalidade de promover o Atendimento de Urgência/Emergência aos munícipes de Planalto suspeitos de síndrome respiratória causado pela COVID 19, através da garantia e provimento de insumos médicos hospitalares, medicamentos, entre outros, em quantidade suficiente e com a qualidade necessária.  
PARÁGRAFO único - Fica reservado ao Município, através do Departamento de Saúde, o direito de encaminhar e validar a quantia de pessoas suspeitas ou contaminadas pela COVID 19 para o atendimento na ENTIDADE, desde que respeite os objetivos constante dessa Lei.
           Art. 3º- Fica o Município autorizado a efetuar a Entidade, o repasse para custeio deste Termo de Convênio, no valor de R$ 10.979,28 (dez mil, novecentos e setenta  e nove reais e vinte e oito centavos) por mês, durante 03 (três) meses, específico para o COVID 19.




Art. 4º. - As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente  e eventuais suplementações de verbas, far-se-ão na forma da Lei.



Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas eventuais disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-SP, Paço Municipal “Gelsomino Toloy,  08 de  março de 2021.
  OLIMPIO SEVERINO DA SILVA




Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

SENHOR PRESIDENTE;

SENHORES VEREADORES


       O Projeto de Lei que ora encaminhamos a essa Casa Legislativa, dispõe sobre a assinatura de Termo de Convênio com a Santa Casa de Misericórdia de José Bonifácio. 
Diante do avanço dos casos de infecção  por COVID 19 em nossa região, a Santa Casa de Misericórdia de José Bonifácio vem  preparando suas instalações e equipes para o enfrentamento desta Pandemia, que requer condições estratégicas e medidas de prevenção de contágio e tratamento, e os custos para o tratamento é muito alto, razão pela qual solicito o apoio dos Nobres Veraedores para a assinatura do Termo de Convênio . 
Aproveitamos a oportunidade para reiterar à Vossas Excelências protestos de elevado apreço.


 
Atenciosamente,

OLIMPIO SEVERINO DA SILVA
Prefeito Municipal

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ ROBERTO DE GODOY   

MD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

PLANALTO-SP
Município de .....

TERMO DE CONVÊNIO       /2021

Convênio que entre si celebram a Prefeitura Municipal de **********e a  Santa Casa de Misericórdia de José Bonifacio para fins de assegurar os atendimentos de Pronto Socorro COVID-19

,
A PREFEITURA MUNICIPAL DE *******, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor ******, portador do RG nº ***** e CPF nº ****** doravante denominada CONCEDENTE e a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JOSÉ BONIFÁCIO, CNPJ sob o nº 50.857.960/0001-40, representada pelo seu Provedor Sr. Gefferson Luis de Sousa Rosa, RG nº ***** e CPF nº *****, simplesmente denominada CONVENENTE, resolvem celebrar o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, tendo em vista o que dispõe sobre a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes; as Leis nº 8.080/90 e 8.142/90, a Lei Federal nº 8.666/93; Instrução nº 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em especial seu artigo 121 c.c. art. 185 e alterações posteriores e demais disposições aplicáveis à espécie, têm entre si justo e acordado, o presente Convênio de assistência ao Pronto Socorro COVID-19, na forma e condições estabelecidas nos artigos seguintes: 

,
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Tem   o  presente   Termo de Convênio a finalidade de Promover    o  atendimento   de Urgência/Emergência aos  munícipes  de  Planalto suspeitos de síndrome respiratória causado pela COVID-19,     através    da   garantia    e provimento   de   insumos   médicos   hospitalares,      medicamentos,      entre   outros,    em quantidade  suficiente  e com a qualidade  necessária.
Parágrafo  1°  -  Fica  reservado  ao  MUNICIPIO,   através  do  Departamento

de   Saúde,   o   direito   de   encaminhar    e   validar    a   quantia   de   pessoas suspeita ou contaminada pela COVID-19 para o atendimento na ENTIDADE,  desde  que respeite o objetivo  constante  do plano de trabalho.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES   DO MUNICÍPIO
I
-   Efetuar  à  ENTIDADE   o  repasse  para  custeio   do  objeto  deste  Termo de  Convênio,   no valor  de  R$ ******, em  três   parcelas  mensais  sendo  a  primeira a  partir   de ***** ou   assinatura   do  presente Termo  e  as  seguinte  sempre  no  último   dia   útil   do  mês  subsequente,   através
do depósito  bancário  na  conta  corrente  nº xxxxx  da  agência   xxxxxx  do  banco  *******    , utilizada pela ENTIDADE,
I      - Supervisionar,  acompanhar,  e  avaliar,    qualitativa   e  quantitativamente, os serviços prestados pela ENTIDADE em decorrência deste Convênio,   bem  como  apoiar  tecnicamente   a  ENTIDADE   na  execução das atividades objeto do Termo;
I I -  Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações decorrentes deste Convênio,  sempre que   verificada   alguma   irregularidade,  sem prejuízo   da   retenção    das   parcelas   dos    recursos    financeiros,    até   o saneamento  das impropriedades  ocorrentes.
Parágrafo   Único:  É   obrigação  da  ENTIDADE,   manter  e  movimentar   os recursos  na conta  bancária  específica  da parceria conforme Plano de Trabalho.
CLAUSULA
TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
DA ENTIDADE
I -   Executar o serviço de atendimento aos munícipes   que se refere à Cláusula  Primeira  deste Termo,  conforme  Plano  de Trabalho;
I  I
-   Zelar  pela  manutenção   de  qualidade
dos  serviços  prestados, de   acordo
com   as   diretrizes
técnicas
e   operacionais
definidas
pelo, MUNICIPIO    e    aprovados    pelo     Conselho     Municipal      de   Saúde,    em consonância  com a  política  nacional  da  Saúde  vigente;
I I I
-      Proporcionar     amplas     e    iguais     condições     de    acesso    à população   abrangida   pelos  serviços    de   Saúde,    sem   discriminação    de qualquer  natureza;
IV
-   Manter  recursos  humanos  e materiais    e equipamentos   médicos adequados  e  compatíveis  com  o  atendimento    dos  serviços  de  saúde objeto deste convênio  que os   obriga   a   prestar,    com   vistas   ao   dos    objetivos    deste   Convênio;
v -
Aplicar
integralmente
os
recursos
financeiros
repassados
pelo
,
MUNICIPIO     na    prestação    dos    serviços      objeto     deste    Convênio    de Colaboração,  conforme  estabelecido  na cláusula
primeira;
,
VI
-   Apresentar,   mensalmente,   ao  MUNICIPIO,     até  o  5°  dia  útil  do mês  subsequente,   por  meio  do  relatório   circunstanciado,      as  atividades desenvolvidas,   comprovando  que os  recursos  financeiros  recebidos  foram aplicados   nas  ações  previstas   no   Plano   de   Trabalho,   além  da  relação nominal  e documentos  de todos os atendidos;
,
VI I
-    Prestar  contas  ao  MUNICIPIO,   conforme   cláusula  décima  da presente  Convênio ao término de sua vigência.
VI I I        -   Manter a contabilidade  e registros   atualizados    e em boa ordem, bem  como  relação  nominal   dos  beneficiários     das   ações  colaboradas   à disposição  dos  órgãos  fiscalizadores,    e  ainda,    manter   registros  contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente  Convênio;

IX
- Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação  e ao Conselho  Municipal  de Saúde,  as condições  necessárias ao acompanhamento,   supervisão,  fiscalização   e avaliação  da execução e dos resultados  dos serviços  objeto  deste Convênio;
x -
Apresentar
mensalmente
até
o
5°   dia
útil
do
mês
Relatório  Circunstanciado do   atendimento oferecido,
conforme roteiro  fornecido pelo Departamento  Municipal  de Saúde;
XI
-   Atender  a  eventuais  solicitações   acerca  de  levantamentos  de dados  formulados   pelo  Departamento  da  Saúde,   com  vistas   a  contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;

XII       -     Declaração   de   idêntico   teor,   sob   as   penas   da   lei,    como condição  para o pagamento  de cada parcela  mensal  do preço colaborado, exceto   quando    efetivamente    algum    dos   empregados    tenha    sido substituído  ou houver  a  inclusão de novo empregada,  hipóteses  nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma prevista no inciso anterior;
CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO
O   Plano   de   Trabalho    apresentado    pela    ENTIDADE    e   aprovado    pelo MUNICÍPIO,   deverá   atender   na   integra   a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes; as Leis nº 8.080/90 e 8.142/90, a Lei Federal nº 8.666/93; Instrução nº 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em especial seu artigo 121 c.c. art. 185 e alterações posteriores e demais disposições aplicáveis à espécie e  aceite   do  mesmo  através  de termos aditivos ao plano se for o caso.
Parágrafo    1°  -   Excepcionalmente,    admitir-se-á    a   ENTIDADE    propor   a reformulação   do  Plano  de Trabalho,   sendo  vedada  a mudança  de  objeto. Caberá ao Monitoramento dos Departamento responsável, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.
Parágrafo  2° - Constarão  como  anexos  do instrumento   de  parceria:
I   -   O plano  de trabalho,  que  dele  é parte  integrante   e indissociável;
I I
- O   regulamento
de   compras
e contratações
adotado
pela organização   da sociedade  civil,  devidamente   aprovado   pela  administração pública parceira .
CLÁUSULA
QUINTA  -  DO GESTOR  DO CONVÊNIO
Para os fins legais, considera-se como autoridade gestora do presente convênio o(a) Exmo(a). Sr.(a) Secretário(a) de Saúde do Município de Planalto.

CLÁUSULA SEXTA - DAS IRREGULARIDADES
Qualquer irregularidade concernente
 às cláusulas
deste
Convênio será oficiada à   Departamento   de   Saúde,
que  deliberará quanto  à  implicação  de suspensão  e demais  providencias  cabíveis .
□
Parágrafo
Único: Os casos   omissos   serão solucionados
de comum acordo entre os colaboradores.
CLAUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
Este Convênio   terá  a  vigência   a  partir  15/03/2021,   com término  previsto  para  30  de  junho de 2021,,   podendo  ser  prorrogado,   após  manifestação   por  escrito  do titular  do  Departamento  de Saúde,  posterior  ao parecer  da equipe  técnica e anuência   do CMS (Conselho  Municipal  de Saúde).
Em caso de  prorrogação,  será  indicado   nos  termos  aditivos,  os créditos  e empenhos    para   sua   cobertura,    de   cada   parcela   da   despesa   a   ser transferida  em exercício  futuro,  em consonância  com  a atual  legislação.

CLAUSULA OITAVA- DO VALOR
O  valor  total  da  presente  Convênio   é  de  R$ ******** onerando  a  seguinte  rubrica  orçamentaria  do  Departamento  de  Saúde  - Fundo Municipal de Saúde, classificação contábil ***************,   Fonte ***  Código  Aplicação ******

Parágrafo
1 ° - A primeira parcela do repasse será efetuada em até **  dias  após   o a assinatura  deste Convênio  e  as demais no  5º dia útil de cada  mês  subsequente.
CLAUSULA
NONA - DAS PRESTAÇÕES DE CONT AS
A   ENTIDADE
 prestará contas   ao   MUNICÍPIO,
nos   termos   do *********e das  normas  do tribunal  de Contas  do  Estado  de São  Paulo, em trinta dias a contar do término da execução deste convênio.
CLAUSULA
DÉCIMA
-
DO
CONTROLE
E
DA
FISCALIZAÇAO-
DA EXECUÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO.
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo  do  Departamento   de  Saúde,  e do Conselho   Municipal  de Saúde.
Parágrafo   1°  -  Fica   assegurado   o  livre  acesso  dos  servidores   dos  órgãos ou das  entidades   públicas  repassadoras   dos  recursos,   do  controle  interno e   do   Tribunal    de   Contas   correspondentes     aos   processos,    Ministério Público  Federal/Estadual,  aos  documentos,   às informações    referentes  aos instrumentos    de   transferências   regulamentados     pela    lei   vigente,    bem como  aos  locais  de execução  do objeto.
Parágrafo    2°   -   Fica  .estabelecida     a   obrigação    de   a   organização    da sociedade   civil  inserir   cláusula,   no  contrato  que  celebrar   com  fornecedor de  bens  ou  serviços   com  a  finalidade   de  executar   o  objeto  da  parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das  entidades   públicas   repassadoras   dos   recursos   públicos,   bem  como dos   órgãos    de   controle,    aos   documentos    e   registros    contábeis    da empresa   contratada,    nos   termos   desta   Lei,    salvo    quando   o   contrato obedecer  a  normas  uniformes  para todo  e qualquer   contratante.
CLAUSULA ONZE - DA RESTITUIÇA-O
A  ENTIDADE   compromete-se   a  restituir    no  prazo  de  30  (trinta  dias  os valores    repassados    pelo   MUNICÍPIO,     atualizados    pelos   índices   de remuneração   das  cadernetas     de  poupança,   a   partir  da  data  de  seu recebimento,  nas seguintes  hipóteses:
A inexecução  do objeto  deste convênio;
Não
apresentação
do
relatório de
execuça-o
físico- financeira;  e  Prestação  de contas  no prazo  exigido;
Utilização  dos  recursos financeiros  em finalidade  diversa  da estabelecida.
-
,
CLAUSULA DOZE - DA RESCISAO E DA DENUNCIA
O presnte Convênio  poderá ser rescindida  por  infração legal  ou  descumprimento de  suas  Cláusulas   e  condições   executórias, bem  como  por denúncia  precedida  de  notificação   no prazo  mínimo  de  30 (trinta  dias,  por desinteresse  unilateral ou consensual,  respondendo  cada partícipe,  em  qualquer  hipótese,   pelas  obrigações  assumidas  até  a  data do efetivo desfazimento.
Parágrafo  1°  -  Quando  da  denúncia,   rescisão  ou  extinção  do  Convênio,  caberá  a  ENTIDADE  apresentar  ao MUNICÍPIO  no prazo de 1O (dez dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações  assumidas  até  aquela  data,   bem  como  devolução  dos  saldos financeiros   remanescentes,   inclusive   dos   provenientes   das   aplicações financeiras.
Parágrafo   2°   -   É   prerrogativa    MUNICÍPIO,    assumir   ou   transferir    a responsabilidade pela execução do objeto conveniado, no caso de paralisação   ou  da  ocorrência   de  fato  relevante,    de  modo  a  evitar  sua descontinuidade;
..
Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo   poderá     ser     reduzido     até    a     etapa     que     apresente funcionalidade;
CLAUSULA TREZE - DAS AL TERAÇOES
Este  Convênio   poderá  ser   aditado,    por   acordo  entre  os participes,  nos  casos  de  acréscimo  ou  redução  do  número  de  atendidos, bem como para prorrogação do prazo de vigência ou suplementação de seu valor.
CLAUSULA QUATORZE - DA PUBLICAÇÃO
A eficácia deste Convênio fica condicionada a publicação do respectivo  extrato  no  órgão  de  imprensa  oficial  do  MUNICÍPIO, salvo os casos em que ainda não assinado e publicado o Convênio, houver necessidade da manutenção dos serviços de saúde, podendo ser pago as despesas ocorridas antes do período.
CLAUSULA QUINZE - DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Buritama-SP para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Convênio .
Planalto-SP, 08 de Março de 2021

Prefeito
2

